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Boa tarde Senhores... 

Em relação a concorrência pública 005/2023, especificamente no item 5.5 
Relativamente a Qualificação Técnica Profissional, subitem 5.5.2 que aduz: 

5.5. 2 – A Licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na 
data prevista para entrega dos documentos de habilitação, no mínimo 01 (um) 
engenheiro civil ou arquiteto e 01 (um) engenheiro eletricista, com 
experiência comprovada, ou outro devidamente reconhecido(s) pela entidade 
profissional competente que seja(m) detentor(es de atestado(s) de 
responsabilidade técnica – ART junto ao CREA e/ou CAU por execução de 
obras/serviços de características semelhantes, limitados as parcelas de maior 
relevância, conforme anexo I – do Projeto Básico. 

BUSCAMOS ESCLARESCIMENTOS 

Existe uma certa discussão sobre a forma de interpretar o termo “quadro 
permanente” existente no corpo do § 1º, inciso I, da Lei 8666/93 que reza: 

I – capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em 
seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional 
de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, 
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 
serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas 
as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos; (Grifei e negritei) 

A Administração Pública diante de uma interpretação equivocada da norma 
jurídica acima mencionada vem exigindo dos licitantes a comprovação de possuir 
profissional de nível superior em seu quando de funcionário através do registro 
em carteira (CLT). Entendemos que se trata de uma exigência ilegal merecendo 
reprimenda pelas Cortes de Contas competente. 

Consideramos que um contrato de prestação de serviço entre o licitante e o 
profissional atenda o regrado no dispositivo legal em comento. Não é razoável 
exigir que as empresas mantenham profissionais sob vínculo empregatício 
apenas para participar de licitação. 

O vínculo trabalhista é uma opção e não poderá ser uma regra. O TCU já pacífico 
o assunto: 
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“abstenha de exigir comprovação de  vínculo empregatício do responsável 
técnico de nível superior com a empresa licitante, uma vez que extrapola as 
exigências de qualificação técnico-profissional, definidas no art. 30, § 1º, inc. I, da 
Lei nº 8.666/1993, e passe a admitir a comprovação da vinculação dos 
profissionais ao quadro permanente por intermédio de apresentação de contrato 
de prestação de serviço, de forma consentânea ao posicionamento 
jurisprudencial da Corte de Contas nos Acórdãos nºs 361/2006-Plenário, 
170/2007-Plenário, 892/2008-Plenário e 1.547/2008- Plenário (item 1.5.2, TC-
021.108/2008-1) 

“…o profissional esteja em condições de desempenhar seus trabalhos de forma 
efetiva no momento da execução contratual. Sendo assim, o contrato de 
prestação de serviços regido pela legislação civil comum se revela suficiente para 
a Administração Pública” (Acórdão n.º 1898/2011-Plenário, TC-011.782/2011-0, 
rel. Min. Raimundo Carreiro, 20.07.2011.) 

“É desnecessário, para comprovação da capacitação técnico-profissional, que o 
empregado possua vínculo empregatício, por meio de Carteira de Trabalho e 
Previdência Social – CTPS assinada, sendo suficiente prova da existência de 
contrato de prestação de serviços, regido pela legislação civil comum, tratada no 
art. 30, § 1°, inciso I, da Lei n° 8.666/1993.” 
Acórdão 103/2009 Plenário (Sumário) 

Concorrência para execução de obra: 1 – Exigência de vínculo empregatício 
entre o responsável técnico e a empresa licitante, para fim de qualificação 
técnico-profissional 
 

É desnecessário, para fim de comprovação da capacitação técnico-profissional, 
prevista no art. 30, §1º, I, da Lei n.º 8.666/93, que o profissional mantenha vínculo 
empregatício, por meio de contrato de trabalho, sendo suficiente prova da 
existência de contrato de prestação de serviço regido pela legislação civil comum. 
Foi esse o entendimento defendido pelo relator, ao apreciar representação acerca 
de possíveis irregularidades existentes nos editais das Concorrências n.os 
016/2009, 022/2009 e 026/2009, promovidas pela Gerência Executiva do Instituto 
Nacional do Seguro Social em Belém/PA, para a construção de agências de 
atendimento da Previdência Social. A representante contrapõe-se à exigência 
constante do item 2.3, alíneas “c”, “e” e “f’, dos respectivos editais, que obriga a 
licitante a fazer prova de que o responsável técnico (engenheiro) integra o seu 
quadro permanente, mediante vínculo empregatício ou mesmo societário, não 
aceitando que ele seja profissional autônomo, contratado pela licitante para a 
prestação de serviço, em desacordo com a jurisprudência do TCU. A unidade 
técnica, em face das circunstâncias do caso concreto, manifestou-se pela 
procedência parcial da representação, propondo, ainda, a expedição de 
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determinação corretiva à entidade, para futuros certames. Para o relator, “as 
particularidades que encerram o caso concreto justificam o encaminhamento 
formulado pela unidade técnica, especialmente pelos seguintes pontos 
destacados na instrução: a) em que pese o entendimento consolidado na 
jurisprudência do TCU, não houve determinação diretamente direcionada à 
Gerência Executiva do INSS no Pará, no sentido de exigir que a autarquia 
abstenha-se de limitar que a comprovação de qualificação técnico-profissional se 
dê exclusivamente pelos meios constantes dos editais em exame (Concorrências 
nº 016, 022 e 026/2009); b) a possibilidade de comprovação de vínculo entre o 
profissional e a empresa, para efeito de qualificação técnico-profissional, via 
contrato de prestação de serviço, ainda não é uma prática totalmente pacificada 
no âmbito administrativo – não obstante estar em constante evolução -, de igual 
sorte na esfera doutrinária; c) a exigência editalícia não ocorreu por critérios 
subjetivos, mas, pelo contrário, por exigência objetiva calcada em interpretação 
restritiva da norma, em observância aos princípios constitucionais, não podendo, 
assim, ser considerada manifesta ilegalidade.” Ao final, o relator registrou que, 
“inobstante a restrição causada à empresa representante, não há elementos nos 
autos que comprovem que a exigência inquinada resultou em prejuízo à 
competitividade dos certames ou à obtenção da proposta mais vantajosa para a 
Administração. Ao contrário, os documentos constantes dos autos, pelo menos 
no que toca à Concorrência n.º 022/2009, demonstram que 4 (quatro) empresas 
participaram efetivamente da licitação, e que o preço da proposta vencedora 
resultou em uma diferença, a menor, de 19% em relação ao valor global estimado 
no edital.” O Plenário acolheu o voto do relator. Precedentes citados: Acórdãos 
n.os 2.297/2005, 361/2006, 291/2007, 597/2007, 1.908/2008, 2.382/2008 e 
103/2009, todos do Plenário. Acórdão n.º 1043/2010-Plenário, TC-
029.093/2009-1, rel. Min. José Jorge, 12.05.2010. 

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo emitiu súmula orientando as forma 
de comprovação do vínculo profissional: 

SÚMULA No 25 – Em procedimento licitatório, a comprovação de vínculo 
profissional pode se dar mediante contrato social, registro na carteira profissional, 
ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de 
profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize 
tecnicamente pela execução dos serviços. 

Com sapiência, o jurista Marçal Justen Filho leciona: 

Não é possível, enfim, transformar a exigência de qualificação técnico-profissional 
em uma oportunidade para garantir ’emprego’ para certos profissionais. Não se 
pode conceder que as empresas sejam obrigadas a contratar, sob vínculo 
empregatício, alguns profissionais apenas para participar de licitação. A 
interpretação ampliativa e rigorosa da exigência de vínculo trabalhista se 
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configura como uma modalidade de distorção: o fundamental, para a 
Administração Pública, é que o profissional esteja em condições de efetivamente 
desempenhar seus trabalhos por ocasião do futuro contrato. É inútil, para ela, que 
os licitantes mantenham profissionais de alta qualificação empregados apenas 
para participar da licitação. 
 

Aliás, essa é a interpretação que se extrai do próprio art. 30, quando estabelece 
que as exigências acerca de pessoal qualificado devem reputar-se atendidas 
mediante mera declaração de disponibilidade apresentada pelo licitante. Como 
justificar entendimento diverso a propósito de profissionais de maior experiência? 
Não se afigura existente alguma resposta satisfatória para tal indagação. (in 
Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 11º Ed, São Paulo: 
Dialética, 2005, paginas. 332 e 333). 

Então, consideramos que há três possibilidades para tal comprovação: Vínculo 
trabalhista, contratual ou societário. Sendo por contrato, esta comprovação se faz 
por meio de apresentação de cópia autêntica de instrumento de contrato de 
prestação de serviço. Este contrato deverá criar um vinculo de RT (responsável 
técnico) com o licitante. 

O contrato de prestação de serviço será regido pela legislação civil comum. 

Portanto, em que pese a redação do inciso I do § 1° do artigo 30 da Lei 

8.666/1993 determinar que o profissional detentor do atestado deve estar no 

quadro da licitante na data da licitação, tal profissional, que será responsável 

técnico pela execução do serviço, só será necessário, de fato, quando da efetiva 

execução do contrato. 

Para efeito da boa execução do serviço, nada impede que esse profissional, que 

faz parte da equipe técnica da licitante, possa ser disponibilizado quando da 

contratação, assim como os demais, para os quais basta uma declaração formal 

de disponibilidade, como disciplina o § 6° do artigo 30 da Lei 8.666/1993: 

§ 6º As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, 

equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o 

cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de 

relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas 

cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia. 
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Interessante destacar que, mesmo quando a comprovação é feita na fase 

licitatória, esse profissional pode ser substituído, desde que por outro com 

experiência, no mínimo, equivalente, como determina o § 10 do mesmo artigo 30: 

§ 10 Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da 

capacitação técnico-operacional de que trata o inciso I do § 1º deste artigo 

deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a 

substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 

aprovada pela administração. 

Apesar de esse profissional só ser necessário quando da execução do contrato, é 

comum a exigência de sua comprovação já na fase licitatória, o que, ao nosso 

ver, restringe desnecessariamente a competitividade. Esse é o entendimento, por 

exemplo, apresentado no Acórdão do TCU n° 19/2017 – Plenário: 

9.3. dar ciência ao […], para que sejam adotadas medidas internas com vistas à 

prevenção de ocorrência de outras falhas semelhantes: 

[…] 

9.3.2. exigência de comprovação de qualificação técnico-profissional somente no 

momento de assinatura do contrato, o que infringe o disposto no art. 30, §1º, 

inciso I, que exige tal documentação no momento de apresentação das propostas 

das licitantes; 

A Administração não é obrigada a fazer todas as exigências previstas no artigo 

30 da Lei 8.666/1993 para apurar a qualificação técnica das proponentes, aquela 

é uma relação limitativa. Portanto, é bem razoável que a comprovação de que o 

profissional detentor do atestado de capacidade técnica (qualificação técnico-

profissional) seja apenas indicado na licitação, com a declaração de que estará 

disponível quando da execução do serviço, o que amplia a competitividade, sem 

trazer risco significativo para a contratação. 

Não se deixem equivocar pelo que está redigido no art. 30, § 1º, I, da Lei de 
Licitações e Contratos (Lei 8.666/1993), no que diz respeito à exigência de 
existência de vínculo profissional entre os responsáveis técnicos e as empresas 
licitantes, nem aceitem que a Administração Pública imponha certas restrições a 
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suas pretensões de competir nos certames com base, exclusivamente, no que 
estabelece aquele dispositivo legal. 
   Ocorre que o art. 30, § 1º, I, da Lei 8.666/1993, que trata das regras de 
qualificação técnica das licitações públicas, estabelece que as empresas 
interessadas em participar dos certames devem “possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de 
nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade 
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica (...)”. (grifei) 
   Observem que, se a redação do artigo acima transcrito for interpretada 
literalmente, tal como foi redigida, a conclusão a que se chega, de forma 
equivocada, obviamente, é a de que o profissional indicado para atuar como 
responsável técnico (RT) da empresa, no contrato a ser firmado com a 
Administração Pública, deve, necessariamente, integrar o quadro permanente 
de funcionários da empresa interessada na licitação, além de pertencer a esse 
quadro antes mesmo da assinatura do contrato. 

   Percebam que tal exigência não faz nenhum sentido, pois significaria 
dizer que, antes mesmo de conhecerem o resultado do certame, as empresas já 
precisariam contratar e pagar antecipadamente por um profissional de nível 
superior, detentor de atestado de responsabilidade técnica, o que faria com que 
tivessem de antecipar todos os custos financeiros decorrentes de tal 
contratação. 

   Portanto, a realização antecipada de custos com a contratação de um 
responsável técnico configuraria prejuízo para aquelas empresas que não 
viessem a ser declaradas vencedoras do certame. Seria uma antecipação de 
gastos desnecessária. 

   E os prejuízos não parariam por aí. Na verdade, os resultados práticos da 
interpretação apenas literal do dispositivo acima mencionado não são 
prejudiciais apenas às licitantes. A própria Administração Pública também 
incorre em prejuízos quando faz esse tipo de restrição, pois passa a contar com 
um número menor de interessados nas licitações que realiza. 

   Diante dos potenciais prejuízos acima cogitados, é que o Tribunal de 
Contas da União – TCU já decidiu não haver necessidade de que os 
responsáveis técnicos pertençam ao quadro permanente das licitantes, nem 
tampouco que tal exigência possa ser feita já por ocasião da entrega das 
propostas. 

   No que toca ao enquadramento dos responsáveis técnicos no quadro 
permanente das respectivas licitantes, aquele Tribunal, por meio do Acórdão 
1.084/2015-TCU-Plenário, decidiu conforme o enunciado abaixo transcrito: 
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   Enunciado 
   É irregular, para fins de habilitação técnico-profissional, a exigência 
de que o responsável técnico pela obra pertença ao quadro permanente de 
funcionários da licitante (artigos 3º, § 1º, inciso I, e 30, § 1º, inciso I, da 
Lei 8.666/1993). 
   Também, por meio do Acórdão 1.446/2015, o Plenário do TCU deixou 
claro que constitui irregularidade da Administração Pública impedir que outros 
documentos, além da carteira de trabalho, sejam apresentados pelas licitantes 
para comprovar o vínculo profissional. 

    Enunciado 
   A comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com 
a licitante, prevista no art. 30 da Lei 8.666/1993, deve admitir a 
apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS), do contrato social 
do licitante, do contrato de prestação de serviço ou, ainda, de declaração 
de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, 
desde que acompanhada da anuência deste (grifei) 
   Em síntese, a Administração Pública, ao realizar uma licitação, deve 
permitir que as licitantes apresentem qualquer um dos seguintes comprovantes 
de vínculo profissional: 

   1. cópia da carteira de trabalho (CTPS) do responsável técnico; 

   2. contrato social da licitante, do qual conste o responsável técnico como 
integrante da sociedade; 

   3. contrato de prestação de serviço; e 

   4. declaração de contratação futura do responsável técnico detentor do 
atestado apresentado, desde que acompanhada da anuência deste. 

   Atentem para o fato de que o quarto tipo de comprovante de vínculo 
profissional acima citado (declaração de contratação futura do profissional) 
pode ser apresentado já por ocasião da entrega das propostas, em substituição 
às três outras formas de comprovação de vínculo, isto porque se trata de termo 
de compromisso assinado pelo futuro responsável técnico, mediante o qual 
esse profissional se compromete, antecipadamente, a participar, futuramente, 
da execução contratual. Portanto, se é algo para o futuro, não há por que se 
comprovar o vínculo profissional entre responsável técnico e licitante 
anteriormente à assinatura do contrato. 
   Em reforço ao entendimento acima, o Tribunal fez publicar o Acórdão 
2.282/2011-TCU-Plenário, cujo enunciado foi assim redigido: 
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   Enunciado 
   É ilegal a exigência, para fins de pré-qualificação, que os 
profissionais detentores de atestado de responsabilidade técnica e/ou 
certidão de acervo técnico devem pertencer ao quadro permanente da 
licitante na data de entrega da documentação (art. 30, § 1º, inciso I, da 
Lei 8.666/1993). 
   Esse mesmo entendimento foi confirmado por meio do Acórdão 
3.014/2015-TCU-Plenário, resumido nos seguintes termos: 

   Enunciado 
   É ilegal a exigência de que o responsável técnico conste de quadro 
permanente da licitante em momento anterior à data prevista para a 
entrega das propostas, nos termos do art. 30, § 1º, inciso I, da 
Lei 8.666/1993. (grifei) 
   Portanto, o entendimento do Tribunal de Contas da União acerca do tema 
em análise é no sentido de que, em regra, a Administração Pública não pode 
exigir, a título de qualificação técnica, que a licitante possua em seu quadro 
permanente profissional de nível superior detentor de atestado de 
responsabilidade técnica, uma vez que outras formas de vínculo também devem 
ser aceitos, a exemplo de contrato social e de contrato de prestação de 
serviços. 

   E mais incorreto ainda é que tal exigência tenha de ser cumprida antes 
da assinatura do contrato, uma vez que o próprio TCU admite, entre outros tipos 
de comprovante a apresentação de termo de compromisso assinado pelo futuro 
responsável técnico, mediante o qual o profissional se compromete a participar 
da execução contratual. 

   Importante frisar que tal entendimento se aplica tanto nas modalidades 
de licitação onde a fase de qualificação ocorre antes do julgamento das 
propostas, a exemplo da concorrência e da tomada de preços, quanto naquelas 
onde a fase de qualificação ocorre após o julgamento das propostas, a exemplo 
do pregão. O que vale é que o vínculo profissional entre empresa e responsável 
técnico fique demonstrado no momento da contratação da licitante vencedora. 

   Antes de encerrar, vale relembrar que, case necessitem, por algum 
motivo, fazer a substituição do responsável técnico ao longo da execução do 
contrato, tal substituição está condicionada à autorização prévia da 
Administração Pública contratante. 

   Uma vez relembrada essa condição, caberia fazer uma derradeira e 
importante observação antes de findar o presente artigo. Percebam que o fato 
de a substituição do responsável técnico poder ser feita durante a execução do 
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contrato revela uma verdadeira precariedade do vínculo profissional entre o 
responsável técnico e a contratada, já que esse vínculo não precisa vigorar até 
o encerramento do contrato firmado com a Administração Pública. 

   Se esse vínculo pode ser extinto após a assinatura do contrato, com a 
consequente substituição do responsável técnico, não há razão para se exigir 
que esse profissional já esteja definido e vinculado profissionalmente à licitante 
antes da assinatura do contrato público. É um verdadeiro contrasenso. 

   Em suma, se desejam participar de uma licitação, seja na forma de 
pregão, seja na forma de tomada de preços e de concorrência, não há a 
necessidade de comprovarem a existência de vínculo profissional entre sua 
empresa e o responsável técnico antes da assinatura do contrato com a 
Administração Pública e, muito menos, atestarem que tal vínculo resulta de 
contrato de emprego, bastando a promessa escrita e assinada por aquele que 
se compromete a ser o futuro responsável técnico pela execução do contrato e 
que estabelecerá, futuramente, com a empresa, uma das seguintes formas de 
vínculo: a) contrato de prestação de serviços; b) contrato social; ou c) relação 
de emprego (quadro permanente). 

Solicitamos portanto que esta Douta Comissão se manifeste se 
será aceito que o profissional (no nosso caso especifico: 
Engenheiro Eletricista), que faz parte da equipe técnica da 
licitante, possa ser disponibilizado quando da contratação, 
bastando portanto uma declaração formal de disponibilidade, 
como disciplina o § 6° do artigo 30 da Lei 8.666/1993. 

No aguardo de vossa manifestação  

 

Att. 

Samantha F. Pessoa 

Construtora Ferreira Pessoa Ltda  

  

 


